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RESUMO

As barragens tropicais são frequentemen-
te retratadas falsamente como fontes “limpas” de 
energia, livres de emissões. O artigo de Faria et al. 
(2015) acrescenta evidências que questionam esse 
mito. Cálculos foram feitos para 18 barragens que 
estão planejadas ou em construção na Amazônia 
brasileira e mostram que as emissões de barragens 
hidrelétricas de armazenamento excedem as da 
geração de eletricidade baseada em combustíveis 
fósseis. Os combustíveis fósseis não precisam ser a 
alternativa, porque o Brasil tem um vasto potencial 
para energia eólica e solar, bem como oportunidades 
para conservação de energia. Como a construção 
de barragens está mudando rapidamente para áreas 
tropicais úmidas, onde as emissões são mais altas do 
que em outras zonas climáticas, o impacto dessas 
emissões precisa ter um peso adequado nas decisões 
de política energética.

Palavras-chave: energia hidrelétrica, aquecimento 
global, metano, floresta tropical, represas tropicais, 
reservatórios, mudanças climáticas

As hidrelétricas tropicais têm emissões 
significativas de gases de efeito estufa. Embora isso 
já seja conhecido há mais de duas décadas, ainda 
não teve nenhum efeito perceptível nas decisões de 
construção de barragens. No Brasil, a incorporação 
da discussão de gases de efeito estufa nas avaliações 
de impacto ambiental dos projetos de barragens 
não mudou isso (e.g., Fearnside, 2011). A percepção 
pública da energia hidrelétrica continua sendo a de 
que esta é “energia limpa”.

O artigo publicado por de Faria et al. (2015) 
fornece cálculos de emissões para 18 represas 
propostas ou em construção na Amazônia 
brasileira e faz um avanço significativo em direção 
a procedimentos generalizados que podem ser 
aplicados a outras barragens tropicais. O estudo 
confirma as altas emissões de energia hidrelétrica 
tropical, mostrando que elas podem frequentemente 
exceder o impacto do aquecimento global da geração 
a partir de combustíveis fósseis.

As barragens tropicais emitem substancialmente 
mais do que as barragens nas zonas temperada e 
boreal (e.g., Barros et al., 2011). O estudo por de 
Faria et al. (2015) restringe seus dados e conclusões 
às barragens tropicais, evitando assim a prática 
comum de misturar resultados de diferentes 
biomas. Como a maioria das barragens e medições 

existentes estão em locais fora dos trópicos úmidos, 
as informações dessas regiões tendem a fazer com 
que as represas pareçam melhores do que realmente 
são nas áreas tropicais, como a Amazônia, onde os 
principais planos de construção de barragens estão 
concentrados hoje.

As barragens emitem dióxido de carbono (CO2), 
mas apenas parte dessa emissão é uma contribuição 
líquida para o aquecimento global porque parte 
do CO2 emitido é removido da atmosfera através 
da fotossíntese pelas plantas no reservatório e na 
sua zona de deplecionamento e está meramente 
sendo devolvido à atmosfera da mesma forma. No 
entanto, parte do CO2 vem de fontes não renováveis, 
como as árvores inundadas quando o reservatório 
é inicialmente inundado e o carbono do solo - 
essa parcela representa uma contribuição para o 
aquecimento global.

As barragens tropicais também emitem metano 
(CH4), que tem muito mais impacto sobre o 
aquecimento global por tonelada de gás emitido 
do que o CO2. Cada tonelada de metano tem um 
efeito muito grande sobre o aquecimento global em 
relação ao CO2 enquanto permanece na atmosfera: 
120 vezes mais por cada tonelada de gás presente 
na atmosfera, fora do efeito das retroalimentações 
(Myhre et al., 2013, p. 712, Fig. 8.29). No entanto, 
cada tonelada de CH4 permanece na atmosfera 
por apenas 12,4 anos em média (Myhre et al., 
2013, p. 714), ou cerca de dez vezes menos que 
uma tonelada média de CO2. Isso faz com que o 
horizonte de tempo (e qualquer valoração dada 
ao tempo através de descontos ou outros meios) 
seja crítico na comparação de barragens com 
combustíveis fósseis (e.g., Fearnside, 2012a). Como 
os combustíveis fósseis emitem praticamente todo 
o seu carbono na forma de CO2, quanto menor 
o horizonte temporal, maior o impacto relativo 
atribuído às barragens. O fato das barragens terem 
um grande pico de emissões nos anos iniciais após 
o enchimento de um reservatório, em contraste com 
a emissão constante de CO2 a cada ano à medida 
que os combustíveis fósseis são queimados em uma 
usina termelétrica, também torna o tempo crítico 
na comparação dessas fontes de energia Fearnside, 
1997). A Associação Internacional de Hidrelétricas 
(International Hydropower Association-IHA), um 
grupo da indústria, há muito tempo pressiona para 
que todos os cálculos sejam feitos em uma base de 
100 anos (e.g., Goldenfum, 2012).
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O Quinto Relatório de Avaliação do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC) calcula um impacto de CH4 34 vezes maior que 
o CO2 por tonelada de gás, considerando um horizonte 
temporal de 100 anos, e 86 vezes, considerando um 
horizonte temporal de 20 anos (Myhre et al., 2013, p. 
714). É o horizonte de 20 anos que é relevante para os 
esforços globais para evitar que a temperatura global 
média ultrapasse o limite de 2°C acima da média pré-
industrial, acordado em Copenhague em 2009 como 
a definição de interferência “perigosa” no sistema 
climático, ou o compromisso endossado no acordo de 
Paris de 2015 para limitar o aquecimento a um nível 
“bem abaixo” dos 2°C e “trabalhar para” que seja limitada 
a 1,5°C (Fearnside, 2015a). As principais conclusões 
apresentadas por de Faria et al. (2015) são baseadas no 
horizonte temporal de 100 anos, mas, como os autores 
apontam, o impacto das barragens em relação aos 
combustíveis fósseis é muito maior se for considerado 
um horizonte de 20 anos. Valores calculados para um 
horizonte de 20 anos mostram isso claramente (de 
Faria et al., 2015: Tabela S-23 e Fig. S-14). 

As barragens tropicais produzem metano porque 
a coluna de água nos reservatórios é, frequentemente, 
estratificada pela temperatura, com uma termoclina 
separando a água fria no fundo (o hipolímnio) da 
água da superfície mais quente (o epilímnio). O 
oxigênio na água do fundo é rapidamente exaurido, 
e a decomposição da matéria orgânica termina com 
a formação de CH4 ao invés de CO2. No caso de 
barragens a fio d'água, onde o volume do reservatório 
é pequeno e a vazão do rio é grande, a água se 
move através do canal principal do reservatório em 
velocidade suficiente para evitar a estratificação. No 
entanto, baías e afluentes inundados podem estratificar, 
produzindo metano (Fearnside, 2015b). O trabalho 
por de Faria et al. (2015) confirma as emissões mais 
baixas em barragens a fio d'água do que em barragens 
de armazenamento. Enquanto a maioria das barragens 
no estudo é do tipo “a fio d'água”, tanto a Presidência 
da Brasil quanto as principais autoridades elétricas do 
país têm defendido publicamente uma mudança de 
prioridade para as barragens de armazenamento na 
Amazônia (Borges, 2013, 2016).

O estudo por de Faria et al. (2015) mostra 
que mesmo as emissões mínimas estimadas são 
substanciais. Eles também mostram que as emissões 
reais totais são muito mais altas do que esses valores 
mínimos, mas ainda faltam dados para a quantificação 
confiável de componentes omitidos dos cálculos 
mínimos. Os autores produzem um cálculo “de baixo 

para cima” (“bottom-up”) e um “de cima para baixo” 
(“top-down”) para cada barragem. O cálculo “de baixo 
para cima” é baseado em quantidades de carbono 
calculadas como inicialmente presentes no reservatório 
e subsequentemente oxidadas através de diferentes 
caminhos, enquanto o cálculo “de cima para baixo” é 
baseado em dados de barragens existentes: medições 
diretas de fluxo das superfícies dos reservatórios e, 
para emissões a jusante, emissões calculadas a partir 
da diferença na concentração de metano na água 
acima e abaixo das barragens. O uso da diferença de 
concentrações para inferir a desgaseificação, a partir 
da água emergindo das turbinas, é uma distinção 
importante de uma série de estudos no Brasil 
financiados por empresas hidrelétricas, que usaram 
câmaras flutuantes a certa distância das barragens para 
estimar a desgaseificação (e.g., Ometto et al., 2011), 
uma técnica que perde a maioria dessas emissões 
(Fearnside & Pueyo, 2012). O cálculo “de cima para 
baixo” para 100 anos produz um resultado médio 2,7 
vezes maior do que o cálculo “de baixo para cima” no 
caso de reservatórios de tempo de residência “baixo”, 
como no caso de barragens a fio d'água, e 6,1 vezes 
maior no caso de reservatórios de tempo de residência 
“alto”, como no caso de barragens tradicionais de 
armazenamento (com base em de Faria et al., 2015: 
Tabela S-22). Essas grandes diferenças mostram a 
magnitude dos fatores que os autores consideraram 
muito pouco quantificados para incorporar em seu 
cálculo “de baixo para cima” baseado em processos.

O cálculo “de baixo para cima” considera zero 
de entrada de carbono das fontes que são mal 
quantificadas, esses fatores representando 84% 
da emissão no caso de reservatórios com tempo 
de residência “alto”. Como os autores apontam a 
grande discrepância entre os resultados dos cálculos 
“de baixo para cima” e “de cima para baixo” significa 
que mais pesquisas são necessárias tanto na coleta 
de dados quanto na modelagem. Evidentemente, 
omitir componentes incertos que se acredita serem 
importantes no sistema do mundo real torna os 
resultados modelados menos realistas, ao invés de 
torná-los mais confiáveis (e.g., Watt, 1966). Nesse 
caso, as fontes de carbono omitidas do cálculo de baixo 
para cima incluem o metano de fontes renováveis 
de matéria orgânica carregada pelo escoamento 
superfical para os cursos d'água na área de captação e 
a inundação anual de vegetação herbácea que cresce 
na zona de deplecionamento do reservatório (e.g., 
Fearnside, 2009). Os autores reconhecem o efeito 
de omissões na subestimação dos cálculos de baixo 
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para cima e, portanto, os resultados representam um 
nível mínimo de impacto das barragens tropicais. Sua 
descoberta de emissões significativas, mesmo nesses 
níveis mínimos, deve servir como um alerta para 
os tomadores de decisão. O Brasil não é forçado a 
escolher entre energia hidrelétrica e combustível fóssil 
porque o país tem um vasto potencial inexplorado 
de geração solar e eólica, além de oportunidades de 
conservação de energia (Moreira, 2012).

A percepção de barragens como limpas ainda é 
ativamente promovida pela indústria hidrelétrica e 
pelas autoridades governamentais de energia em países 
como o Brasil (e.g., Fearnside, 2012b). O artigo por de 
Faria et al. (2015) deve ajudar a mudar essa percepção.
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